
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 195.062 - RS (2011/0012812-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : ANDRÉ CASTANHO GIROTTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOEL SOUZA MORAES 
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO DO NASCIMENTO JUNIOR - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. 
ROUBOS MAJORADOS. CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORIGINÁRIAS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– Nos termos do art. 71 do Código Penal, o delito continuado 
evidencia-se quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, 
comete mais de um crime da mesma espécie. Necessário também que os 
delitos guardem liame no que diz respeito ao tempo, ao lugar, à maneira de 
execução e a outras características que façam presumir a continuidade delitiva.

– A unificação de penas pelo reconhecimento de continuidade 
criminosa somente se admite quando, caracterizados os requisitos objetivos e 
subjetivos da ficção jurídica - afastados no caso concreto pelo magistrado, uma 
vez que o modo de execução foi totalmente diverso -, ficando evidenciado a 
ausência de unidade de desígnios. 

–  A estreita via do habeas corpus é inadequada para um maior 
aprofundamento na apreciação dos fatos e provas constantes dos processos 
de conhecimento, necessários à verificação da existência de eventual 
habitualidade criminosa ou mesmo do preenchimento das circunstâncias 
exigidas para o reconhecimento da ficção jurídica do crime continuado e 
unificação das penas.

– Habeas Corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
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votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. 

Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 21 de março de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 195.062 - RS (2011/0012812-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : ANDRÉ CASTANHO GIROTTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : JOEL SOUZA MORAES 
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO DO NASCIMENTO JUNIOR - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial interposto em 

benefício de JOEL SOUZA MORAES contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado pela prática do delito tipificado 

no art. 157, § 2º, inciso I e II, c/c art. 70,  todos do Código Penal, à pena de 08 (oito) anos 

reclusão, em regime inicialmente fechado. 

Compulsando os autos, verifica-se que o paciente iniciou o cumprimento da 

pena em 15-8-1999, tendo sido recolhido na Penitenciária Modulada Estadual de Ijuí.

Em 24-5-2010, houve um pedido de unificação das penas referentes aos 

processos nº 2200464446 e 2200466698, após manifestação do Ministério Público, foi 

indeferido.

Posteriormente, paciente interpôs interpôs agravo em execução perante o 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, contra decisão da Vara de Execuções Criminais da 

Comarca de Ijuí, em razão do indeferimento do pedido de unificação das penas.

A Corte originária negou provimento ao recurso do paciente, em acórdão que 

ficou assim resumido (fl. 113):

AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE DE UNIFICAÇÃO DE PENAS, 
POR NÃO PREENCHIDO REQUISITO OBJETIVO.

O agravante, pelas diversas condenações que sofreu, 
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caracteriza-se como criminoso habitual, afastando a possibilidade de aplicação 
da continuidade delitiva. 
Agravo Improvido.

Nesta Corte Superior, o impetrante alega a existência constrangimento ilegal, 

repisando os argumentos anteriores, postulando pela necessidade de unificação da pena, 

reconhecendo-se a continuidade delitiva.

Liminar indeferida à fl. 124.

Informações prestadas às fls. 136-153.

O Subprocurador-Geral da República, no parecer de fls. 157-161, opinou pelo 

denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 195.062 - RS (2011/0012812-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal Federal, pela sua 

Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento da admissibilidade da ação 

constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, passou a adotar orientação no sentido de 

não mais admiti-lo quando substitutivo de recurso especial. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea 
'a', da Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador 
de habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma vez 
inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do dia 28.8.2012, 

da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma julgadora foi além entendendo 

não mais ser cabível habeas corpus "como substitutivo de recurso no processo penal". Por 

oportuno, transcrevo os seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos Tribunais 
recursais e superiores, desta forma reduzindo a morosidade processual e 
assegurando uma melhor prestação jurisdicional e a razoável duração do 
processo, aconselham seja retomada a função constitucional do habeas 
corpus, sem o seu emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como substitutivo do 
recurso ordinário constitucional representa guinada da jurisprudência desta 
Corte, entendo que, quanto os habeas corpus já impetrados, impõem-se o 
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exame da questão de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas 
corpus de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU 
ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 
fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob pena de 
restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a denegação de habeas 
corpus por Tribunal Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico 
expresso, o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias 
ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes 
Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e 
arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 
anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 
do Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a existência 
de uma única, desde que de especial gravidade, também autoriza a 
exasperação da pena, a despeito de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 
condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao exame das 
circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, conforme remissão do 
art. 33, § 3º, do mesmo diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 
avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto fático-probatório 
determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da Suprema 

Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de vista, contudo, 

princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa. Nessa 

toada, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência 
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de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta Turma,  
Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise do pedido deduzido na impetração ante a possibilidade 

de existência de flagrante constrangimento que justifique a concessão de habeas corpus de 

ofício.

Busca-se, no presente writ, unificação das penas, mediante o reconhecimento 
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da continuidade delitiva entre os crimes de roubo circunstanciado praticados pelo Paciente. 

Para tanto, o impetrante destaca que é incabível a alegação de que o paciente 

seria um criminoso habitual, evidenciando a diferença entre habitualidade criminosa e a 

continuidade delitiva, que dependeria de circunstâncias ocasionais conforme aquelas dos 

autos.

O juízo de execução, indeferindo o pleito do paciente, destacou (fls. 147 e 148) :

Verifica-se que os crimes os quais se postula a unificação, 
embora sejam delitos contra o patrimônio, cada delito tem sua particularidade.

No delito referente ao processo-crime nº 119.826, o sentenciado 
cometeu o crime em comunhão de esforços e conjugação de vontades com 
um indivíduo não identificado, adentrando num estabelecimento comercial, 
portando armas de fogo e rendendo funcionários, trancando-os no banheiro. 
Após, obrigaram a gerente abrir o cofre da loja, fugindo com o dinheiro que lá 
estava.

Já o delito referente ao processo-crime nº 119.825, o apenado 
cometeu o crime com a ajuda de dois comparsas, sabendo que era dia de 
pagamento dos funcionários da empresa Leal Santos Ltda., foram até a BR 
aguardar a passagem do veículo para efetuar o roubo do malote. No momento 
em que o veículo da vítima passou, os autores saíram em perseguição em 
outro carro, fazendo com que as vítimas parassem o automóvel, onde 
anunciaram o assalto e subtraíram o malote com o dinheiro.

Portanto, verifica-se que o modo de execução para a prática dos 
delitos foi totalmente diverso, o que afasta a possibilidade do reconhecimento 
da continuidade delitiva, nos termos do artigo 71, do Código Penal.

Em uma análise mais aprofundada do presente Processo de 
Execução Criminal, percebe-se das 10 (dez) condenações que o apenado 
possui 9 (nove) se referem a delitos contra o patrimônio, o que evidencia a 
habitualidade na prática do dos delitos,  que os comete em série. 

Nos termos do art. 71 do Código Penal, o delito continuado evidencia-se quando 

o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, comete mais de um crime da mesma 

espécie. Necessário também que os delitos guardem liame no que diz respeito ao tempo, ao 

lugar, à maneira de execução e a outras características que façam presumir a continuidade 

delitiva.

Na espécie, as instâncias originárias, soberanas na análise dos fatos e das 

provas, entenderam as instâncias ordinárias que o ora Paciente se trata de um criminoso 

habitual, que pratica reiteradamente delitos contra o patrimônio, o que afasta a aplicação da 

continuidade delitiva, por ser merecedor de tratamento penal mais rigoroso. 

A unificação de penas pelo reconhecimento de continuidade criminosa somente 

se admite quando, caracterizados os requisitos objetivos e subjetivos da ficção jurídica em 
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questão - afastados pelo magistrado uma vez que o modo de execução foi tido como 

totalmente diverso -, as infrações provêm de unidade de desígnios. 

Ademais, a estreita via do habeas corpus é inadequada para um maior 

aprofundamento na apreciação dos fatos e provas constantes dos processos de 

conhecimento, necessários à verificação da existência de eventual habitualidade criminosa 

ou mesmo do preenchimento das circunstâncias exigidas para o reconhecimento da ficção 

jurídica do crime continuado e unificação das penas.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157 
DO CÓDIGO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. TESE NÃO 
APRECIADA PELA AUTORIDADE COATORA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONTINUIDADE DELITIVA. ART. 71 DO CP. REQUISITOS 
OBJETIVOS E SUBJETIVOS. TEORIA MISTA (OU 
OBJETIVO-SUBJETIVA). UNIFICAÇÃO DE PENAS. IMPOSSIBILIDADE. 
MANEIRA DE EXECUÇÃO DIVERSA. ELEMENTO TEMPORAL.

I - Tendo em vista que a tese de progressão de regime não foi 
analisada pela autoridade apontada como coatora, fica esta Corte impedida de 
examinar tal alegação, sob pena de supressão de instância (Precedentes).

II - Esta Corte vem entendendo, na dicção de sua douta 
maioria, que não basta para a caracterização da continuidade delitiva 
apenas o preenchimento dos requisitos de ordem objetiva. Faz-se mister, 
ainda, a presença do requisito da denominada unidade de desígnios ou 
do vínculo subjetivo entre os eventos (Precedentes).

III - 'Não estando presentes os requisitos exigidos pelo legislador, 
não se configura a continuidade delitiva, mas sim a habitualidade criminosa.' 
(HC 75.199/SP, 5ª Turma, Relª. Minª. Jane Silva - Desembargadora Convocada 
do TJ/MG, DJU de 15/10/2007).

Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada. (HC 
93.440/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 22.4.2008).

HABEAS CORPUS. HIPÓTESES DE CABIMENTO. 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. QUESTÕES QUE ENSEJAM O REEXAME 
DE MATÉRIAS DECIDIDAS EXAUSTIVAMENTE PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
DELITOS DE ROUBO MAJORADO. PRAZO EXÍGUO ENTRE A CITAÇÃO E 
A AUDIÊNCIA DE INTERROGATÓRIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
EMPREGO DE ARMA. MAJORANTE. DESNECESSIDADE DE 
APREENSÃO DO ARTEFATO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DOS REQUISITOS.

1. É incabível o habeas corpus originário quando a 
insurgência se volta contra aspectos soberanamente enfrentados pelas 
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instâncias ordinárias, fazendo-se necessário, para infirmá-los, o 
revolvimento de provas ou fatos.

2. Não há há prazo estipulado a ser observado entre a citação do 
réu e seu interrogatório, podendo tais atos, inclusive, ocorrerem no mesmo dia. 
Ademais, só se tem por configurada eventual nulidade caso haja demonstração 
inequívoca de prejuízo para a defesa, nos termos do art. 563 do CPP (pas de 
nullité sans grief), o que não ocorreu na espécie.

3. No que tange à alegação de que a majorante prevista no art. 
157, § 2º, inciso I, do Código Penal não poderia subsistir porque a arma não 
teria sido apreendida, este Tribunal Superior firmou a compreensão de que é 
dispensável a sua apreensão, desde que o seu emprego tenha sido 
comprovado por outros meios, o que ocorreu no caso em tela.

4. A impossibilidade de reconhecimento da continuidade 
delitiva na hipótese em apreço deu-se em razão dos fatos que embasaram 
a condenação, tendo sido ressaltado pelo aresto tratar-se o paciente de 
criminoso habitual. Não há como, pela via escolhida, infirmar o que se 
disse na origem sem que se tenha que proceder a uma profunda análise 
dos fatos, o que é inviável, conforme sólida jurisprudência desta Corte.

5. Ordem não conhecida. (HC 84.405/SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 29.11.2012).

No mesmo sentido, ainda, o seguinte julgado do Colendo Supremo Tribunal 

Federal:

Habeas Corpus. Crimes de furto. Reconhecimento de 
continuidade delitiva. Reexame do conjunto fático-probatório. Inadmissibilidade. 
Sentenças condenatórias transitadas em julgado. Impossibilidade de admitir-se 
o writ constitucional como sucedâneo de revisão criminal. É pacífica a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
manejado como sucedâneo de revisão criminal à ausência de ilegalidade 
flagrante em condenação com trânsito em julgado. A caracterização da 
continuidade delitiva exige o preenchimento de requisitos objetivos 
(mesmas condições de tempo, lugar e modus operandi) e subjetivos 
(unidade de desígnios). Precedentes. No caso, o reconhecimento da 
continuidade delitiva demanda, necessariamente, o revolvimento 
aprofundado do conjunto fático-probatório contido nos autos da ação 
penal de origem, o que é inviável na estreita via do habeas corpus. 
Precedentes. Ordem denegada. (HC 98.681, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 
Segunda Turma, DJe 18.4.2011). 

HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO PELOS 
CRIMES DE ROUBO E EXTORSÃO. PEDIDO DE IMEDIATA APLICAÇÃO 
DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL (CONTINUIDADE DELITIVA). 
INVIABILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. PRECEDENTES. 
ORDEM DENEGADA. 

1. O habeas corpus é garantia constitucional que pressupõe, 
para o seu adequado manejo, uma ilegalidade ou um abuso de poder tão 
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flagrante que se revele de plano; isto é, sem a necessidade de um amplo 
revolvimento do conjunto fático-probatório da causa (inciso LXVIII do art. 
5º da CF/88). 

2. Impossibilidade de imediato reconhecimento da 
continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão. Precedentes: 
HCs 85.183, da relatoria do ministro Gilmar Mendes; e 71.174, da relatoria 
do ministro Celso de Mello. 

3. Habeas corpus indeferido. (HC 102.577, Rel. Min. Ayres Britto, 
Segunda Turma, DJe 8.10.2010). 

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0012812-0 HC 195.062 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2200464446            70001225671           70021957261

EM MESA JULGADO: 21/03/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ANDRÉ CASTANHO GIROTTO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JOEL SOUZA MORAES
ADVOGADO : JOSÉ CARVALHO DO NASCIMENTO JUNIOR - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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